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L E I N9 1. 642/72 
de 24 de agosto de 1972 

-Dispoe sobre a fiança que 
a Prefeitura Municipal ou 
torgar~ em favor da cai 
xa EconÔmica do Estado 
de são Paulo 

A Câmara Municipal de São Jos~ dos Campos aprova e 
eu sanciono e promulgo a seguinte lei : 

Artigo 19 - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a se 
constituir fiadora, do empr~stimo at~ a importânciadeCr$5.553.985,00 
(cinco milhÕes, quinhentos e cinquenta e três mil, novecentos e oiten , 
ta e cinco cruzeiros), concedido a Companhia Municipal de Agua e Es 
gÔto-COMAE, deste Municipio, pela Caixa EconÔmica do Estado de 
são Paulo, destinado a execução do serviço de esgotos sanit~rios do 
Municipio, a ser realizada de acordo con1 os estudos e projetos elabo 
rados sob orientação t~cnica do Fomento Estadual de Saneamento B~si 
co - FESB - da Secretaria dos Serviços e Obras P~blicas do Estado.-

Artigo 29 - A Prefeitura Municipal, na qualidade de fi~ 

dora do contrato a ser celebrado, dever~ concordar com tÔdas as clau 
sulas e condiçÕes adotadas em operaçÕes dessa natureza, e de modo 
especial com as seguintes: 

a) - prazo m~ximo de lO(dez) anos, com resgate do débito 
acrescido de correçÕes monet~rias em prestaçÕes men 
sais de juros e amortização pela Tabela Price, vencen 
do-se a primeira prestação no iiltirno dia do mes segui!!_ - " te ao da integralizaçao do emprestimo; 

b) - juros d .... e 12o/o{doze por cento) ao .. afio, contad3s sobre as 
importancias em debito, sujeitos a majoraçao de 1%( um 
por cento) ao mês, na falta de pagamento, nos prazos 
estipulados das prestaçÕes de amortização do empr~sti 
mo, calculada sobre as parcelas em atraso. 

c) - correção monetária anual das prestaçÕes de amortização, 
bem como do d~bito remanescente, resultante do capital 
mutuado, de acÔrdo com idêntica proporção em que for 
aumentado o salário nrlnimo da Capital do Estado de 
são Paulo, 60(sessenta) dias apÓs a sua decretação; 

d) - durante o periodo de integralização do empr~stimo, inci 
dirão juros de 1 o/o( um por cento} ao mês sobre as impo!_ 
tâncias entregues, corrigidas trimestralmente, de acor 
do com os índices de variação das UPC s(Unidades Pa 
drão de Capital), na ocasião da integ rali zação, as impC!E_ 
tâncias entregues serão corrigidas na primeira vêz, pela 
aplicação do coeficiente do Plano de Equivalência Sala 
rial, vigente na data do inicio da amortização; 

e) - na qualidade de fiadora e principal pagadoura do empr~!_ 
timo concedido 'à COMAE, a Prefeitura Murucipal fica 
autorizada a dar em garantia, as rendas do Municipio,.in 
clusive a quota atribuída ao Municipio por força do dis 
posto no artigo 23, item II, § 89, da Constituição da 
Rep\iblica Federativa do Brasil, ressalvada iguais ga 
rantias já oferecidas, em caráter prioritário ao Bane~ 
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Nacional de Habitação, ao Fomento Estadual de Sanea 
~ -mento Basico e Banco do Estado de Sao Paulo S. A. 

f) - multa de 1 O%(dez por cento) sobre o montante do d~bito, 
para atender as despesas de execução judicial, no caso 
de inadimplemento do contrato por parte da COMAE . 

Artigo 39 - As leis orçamentárias consignarão verbas~ 
pec1a1s para em caso de inadimpl emento por parte da COMAE, ocor 
r e r a Prefeitura Municipal ao pagamento de jur os e amor tização do fi 

~ 

nanciamento, que sera custeado com as rendas da COMAE, e su bsi 
diariamente com as rendas do Munic{pio. 

Artigo 49 - Para cumprimento e efetivação da garantia 
de que t r ata a alfnea 11 e 11

, do a r tigo 29, fica a Prefeitura Municipal a~ 
torizada a conferir à Caixa EconÔmica do Estado de São Paulo, e m c~ 
ráter irrevogáv el, os poderes necessários para o recebimento das quo 

~ - -
tas atribuídas ao Município, por força do disposto no artigo 23, item H, 
§ 89, da Con stituiç ão da Rep~blica Feder·ati va do Brasil, ressalvados 
os pode r e s já conferidos, em caráter prioritário, ao Banco Nacional - ; 

de Habitaç ao e ao Fomento Estadual de Saneamento Basico . Deduzidas 
..... ; -

as importancias eventualmente devidas, liberar -se-a, entao, o total r~ 
c ebido, ou o saldo respectivo . 

" Arti$o 5<? -Fica a ncaixa", desde já, autorizada alev ar 
a debit o do Município ou da COMAE, procedendo ao r ecebimento das 
importâncias eventualme nte devidas no caso do recolhim ento de quais 
quer importânc ias ou das quotas do Imposto de Circulação de Mercado 
r i as, e fetuado diretamente em conta aberta em nome deste Munic{pi~ 
ou da COMAE, em Agência l ocal da credora . 

Artigo 6<? - Esta lei entrará e1n vigor na data de s ua 
publicação, revogadas as disposiç;es em contrário. 

Prefeitura da Estância de são Jos~ dos Campos, 24 de 
agost o de 197 2 . 

~--- ---~ / 
S~rgio Sobral d e-"61iveira 

Prefei~nicipal 

Regi s trada e publicada no Gabinete do Prefeito, aos vin 
e dois. te e quatro dias do m es de agosto de mil 
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